Excelentíssimo (a) Senhor (a) Presidente (a) da Subseção da OAB/RS.

Senhor (a) Presidente(a).

[bookmark: _GoBack]Sob a justificativa de atender a Resolução n.º 219/2016 do Conselho Nacional de  Justiça (CNJ), no tocante à unificação da Carreira dos Servidores  o Tribunal de Justiça do RS remeteu, no ano de 2017, à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Ordinária n.º 93/17 que propõe as extinções dos cargos de Oficial Escrevente e Oficial de Arquivo, bem como a criação de trezentos cargos de Técnico Judiciário.
Os Servidores do Judiciário Gaúcho são favoráveis à unificação da carreira, inclusive para corrigir as distorções salariais que decorrem do sistema de entrâncias adotado pelo Tribunal de Justiça do RS, que coloca em patamares diferentes colegas de mesma função e atribuição. No entanto, a carreira única que buscamos é a que fará justiça e possa corrigir tais distorções, e não a simples marginalização funcional de mais de 63% (sessenta e três por cento) do quadro, como ora pretende a administração do Tribunal de Justiça. 
A extinção proposta colocará o principal contingente de trabalhadores em situação de vulnerabilidade; sem possibilidade de remoção, sem participação em um eventual plano de carreira e com vencimentos desproporcionais aos  colegas que laboram nas mesmas funções. Não é demais registrar que o desprestígio de 63% dos servidores acarretará numa desmotivação em massa  e grave queda de produtividade.
Em 28/01/2014, o Conselho da Magistratura, nos autos n.º 2607-10/000021-1, chegou aprovar a transformação de vários cargos, inclusive o de Oficial Escrevente em Técnico Judiciário. Isso seria razoável, pois delinearia uma estrutura única e com salários e atribuições também idênticos  em todas as entrâncias e instâncias do Judiciário Gaúcho.
Posto isso, rogamos a Vossa Excelência que firme moção em favor da manutenção dos cargos de Oficial Escrevente e Oficial de Arquivo, até que seja possível as suas transformações em Técnico Judiciário. 
Pedimos isso em nomes do alto grau de respeitabilidade,  cordialidade e camaradagem que sempre permearam a relação entre os servidores do judiciário e os advogados gaúchos.
Porto Alegre, 24 de agosto de 2018. 
Atenciosamente, 
SINDJUSRS – Sindicato dos Servidores da Justiça do RGS.
